PARECER N° 1030, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 587, DE 2012
De autoria da nobre Deputada Heroilma Soares Tavares, o projeto em epígrafe dispõe sobre o procedimento obrigatório de reserva de assento de acompanhante da pessoa com deficiência em teatros, cinemas, casas de shows e espetáculos em geral. 
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 133a a 137a Sessões Ordinárias, de 02 a 08/10/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Antes de mais nada, não se pode deixar de mencionar a proteção dispensada pela Constituição deste Estado, em seus artigos 277 ao 281, às pessoas com deficiência. 
Em seguida, cabe lembrar que o artigo 24, XIV, da Constituição Federal de 1988, ao proferir regra sobre a competência concorrente dos entes federativos, estabelece que é atribuição da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.

Cabe ainda dizer que, no âmbito da legislação concorrente, a União poderá estabelecer normas gerais sobre a matéria, tendo exercido tal faculdade por meio da Lei n.º 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre os direitos básicos das pessoas portadoras de deficiência.
O projeto ora analisado em nada contraria as regras da lei sobredita publicada pela União. Pelo contrário, alarga, ao exercer a competência ditada pelo artigo 24 antes mencionado, os direitos das pessoas com deficiência na medida em que proporciona assento para seus acompanhantes nos locais citados no artigo 1º da propositura. Os acompanhantes das pessoas com deficiência são fundamentais, em muitos casos, para o auxílio das mesmas, motivo pelo qual é possível afirmar que garantir um assento obrigatório para o acompanhante é garantir também o direito da pessoa com deficiência.

Por fim, cumpre mencionar que o Distrito Federal publicou, recentemente, a Lei n.º 4.917, de 21 de agosto de 2012, que dispõe sobre medidas de auxílio à pessoa com deficiência em teatros, cinemas e locais que sediam eventos culturais. O Estado de São Paulo, tão extenso e com expressivo número de pessoas com deficiência nele residindo, oportunamente também exerceu a competência que lhe foi atribuída pelo artigo 24 da Constituição ao propor o presente projeto de lei que, quanto à iniciativa, também não merece repreensões, posto que obedecido o artigo 24, caput, da Constituição do Estado, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 587, de 2012. 
a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/4/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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